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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO E
SAÚDE”, cujo resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram
submetidos a um rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por
especialistas da área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das
investigações apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira
aprofundada, propiciando reflexões críticas acerca do histórico, conceito e evolução social e
jurídica da saúde, bem como de suas políticas de garantia no contexto das transformações do
Estado contemporâneo. Os debates abordaram a saúde e as políticas públicas em tempos de
globalização, a partir das inter-relações entre Estado, sociedade civil e setor privado, além da
legislação pós-1988, que consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado. Foram
analisadas, ainda, as dimensões da saúde como direito humano, fundamental e social, sob a
ótica dos direitos público e privado, e o papel do Direito e da judicialização como
instrumentos para o desempenho legítimo e eficaz na defesa da cidadania e da dignidade
humana. Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às
equipes responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a
concretização desta obra.

LUIZA SANTOS CURY SOARES

OLIVIA OLIVEIRA GUIMARÃES 

SIMONE GOMES LEAL
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RESPONSABILIDADE JURÍDICA POR ERRO MÉDICO EM CIRURGIA
PLÁSTICA ESTÉTICA: ANÁLISE JURÍDICA, ÉTICO-MORAL E OS

DESAFIOS NA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS DO PACIENTE

Fabiana Maria Martins Gomes de Castro1

Fernanda Faria de Siqueira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

De acordo com o Conselho Nacional de Justiça de 2023, onde tivemos a última a atualização
de dados, O Brasil registrou, cerca de 25 mil processos por “erro médico” - ou danos
materiais ou morais decorrentes da prestação de serviços de saúde, denominação que passou a
ser adotada neste ano pelo Judiciário. O volume representa alta de 35% em relação a 2020.
Percebe-se que o quantitativo de negligências médicas é alto.

Diante desse cenário, esta pesquisa evidencia a importância de discutir a efetividade do
ordenamento jurídico na responsabilização dos médicos e na tutela dos direitos dos pacientes
submetidos a cirurgias estéticas. Além disso, ressalta a relevância de políticas públicas
preventivas e educativas, que possam reduzir a incidência de erros médicos e fortalecer a
relação de confiança entre médico e paciente. A partir desse viés, a investigação se insere no
debate acadêmico e social, propondo uma análise interdisciplinar entre direito, medicina e
ética, capaz de contribuir para a construção de um sistema mais justo e eficaz na promoção da
saúde e da dignidade humana.

A presente pesquisa busca analisar a responsabilidade jurídica decorrente de erros médicos
em cirurgias plásticas estéticas, ao considerar o crescente número de casos que chegam ao
Poder Judiciário e os impactos que tais falhas produzem sobre os direitos fundamentais dos
pacientes. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, assegura a inviolabilidade da
integridade física e moral da pessoa humana, sendo dever do Estado e dos profissionais de
saúde a garantia de sua efetividade. No entanto, a realidade mostra que muitos pacientes
submetidos a procedimentos estéticos enfrentam consequências físicas e psicológicas graves
em razão de falhas médicas, o que suscita a necessidade de um debate aprofundado sobre a
responsabilização penal e civil desses profissionais.

O Código de Ética Médica e o Código Penal proíbem condutas decorrentes de imperícia,
imprudência ou negligência, prevendo sanções para profissionais que causem danos. Contudo,
a aplicação dessas normas enfrenta entraves, como a morosidade judicial e a falta de políticas
públicas eficazes de prevenção e fiscalização. No caso das cirurgias plásticas estéticas, os
riscos se ampliam diante da expectativa de resultados, sendo que o STJ já reconheceu a
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obrigação de resultado nesses procedimentos, o que acentua a responsabilidade médica.
Considerando que o Brasil é líder mundial em cirurgias plásticas, torna-se essencial analisar
esse cenário para compreender a dimensão do problema.

PROBLEMA DE PESQUISA

A pesquisa terá enfoque na responsabilidade jurídica decorrente de erros médicos em
cirurgias plásticas estéticas, analisando a fragilidade da efetividade dos direitos fundamentais
dos pacientes diante da ocorrência de falhas caracterizadas por imperícia, imprudência ou
negligência. Vale ressaltar que esses procedimentos possuem, em grande parte, a obrigação de
resultado, torna-se necessário refletir sobre os limites da atuação médica e sobre o papel das
políticas públicas na prevenção e fiscalização dessas práticas. Assim, diante do aumento de
demandas judiciais e da dificuldade de responsabilização penal dos profissionais de saúde,
questiona-se: até que ponto o ordenamento jurídico brasileiro é capaz de conciliar os aspectos
jurídicos e ético-morais da prática médica, assegurando a proteção do paciente e a justa
responsabilização do médico em casos de erro em cirurgias plásticas estéticas?

OBJETIVO

Esta pesquisa pretende analisar a responsabilidade jurídica decorrente de erros médicos em
cirurgias plásticas estéticas, destacando os aspectos legais, ético-morais e sociais que
envolvem a prática médica nesses procedimentos. Busca-se compreender como o
ordenamento jurídico brasileiro, especialmente o Código Penal, o Código Civil e o Código de
Ética Médica, responde às falhas caracterizadas por imperícia, imprudência ou negligência,
avaliando sua efetividade na proteção dos pacientes. Com base nessa premissa, pretende-se
ainda investigar a obrigação de resultado atribuída aos médicos em cirurgias estéticas, discutir
a aplicação do dever de informação e do consentimento informado, examinar a eficácia das
políticas públicas na prevenção de erros e analisar até que ponto a legislação vigente é capaz
de garantir a responsabilização justa do profissional e a tutela da dignidade do paciente.

MÉTODO

Para o desenvolvimento desta pesquisa, adota-se o método dedutivo, partindo de premissas
gerais, como legislação e doutrina, para analisar casos de erro médico em cirurgias plásticas.
A pesquisa é bibliográfica e documental, baseada em obras de referência, artigos científicos,
legislação e jurisprudência, com levantamento em bases como Scielo e decisões do STJ. Essa
abordagem permite compreender a aplicação prática das normas, suas limitações e padrões de
responsabilização, integrando Direito, ética e saúde, e contribuindo para o debate sobre a
efetividade do direito e o papel do Estado na proteção do paciente.
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RESULTADO ALCANÇADO

Embora em andamento, a pesquisa busca identificar lacunas na aplicação da legislação,
sobretudo quanto à responsabilização penal de médicos em cirurgias plásticas estéticas.
Pretende-se evidenciar a necessidade de políticas públicas mais efetivas, tanto na prevenção
de falhas quanto na reparação de danos, ressaltando o dever de informação e o consentimento
esclarecido como formas de proteção ao paciente. Além disso, almeja-se contribuir para o
debate acadêmico e social sobre o papel do Estado e da medicina na preservação da dignidade
humana e na promoção de práticas médicas éticas e responsáveis.

Palavras-chave: Erro médico, Responsabilidade penal, Cirurgia plástica estética, Políticas

públicas, Direitos do paciente
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